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PROJETO DE LEI

Altera  o  Decreto-Lei  nº 3.689,  de 3 de
outubro de 1941, a Lei nº 7.210, de 11
de julho de 1984, a Lei nº 9.099, de 26
de setembro de 1995, a Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015, e a Lei nº 8.036,
de 11 de maio de 1990, para dispor sobre
as  garantias  mínimas  às  vítimas  de
crimes.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941
- Código de Processo Penal, a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, a Lei nº 9.099,
de 26 de setembro de 1995, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de
Processo Civil,  e a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para dispor sobre as
garantias mínimas às vítimas de crimes.

Art. 2º  O Decreto-Lei nº 3. 689, de 1941 - Código de Processo Penal,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.
63.  ..............................................................................................
.......

§ 1º  Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução
poderá  ser  efetuada  pelo  valor  fixado  nos  termos  do  inciso  IV
do caput do art. 387, sem prejuízo da liquidação para a apuração do
dano efetivamente sofrido.

§ 2º  O autor da infração penal fica obrigado a ressarcir:

I - os danos causados à vítima; e

II - os custos relativos aos serviços prestados pelo Sistema Único
de Saúde -SUS para o total  tratamento da vítima, de acordo com a
tabela SUS, recolhidos os recursos arrecadados ao Fundo de Saúde do
ente federativo responsável pelas unidades de saúde que prestarem os
serviços.

§ 3º  O ressarcimento de que trata o § 2º não recairá em ônus, de
qualquer natureza, ao patrimônio da vítima ou de seus dependentes.
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§ 4º  O autor da infração penal a quem tenha sido determinada a
utilização de equipamento de monitoração eletrônica deverá arcar com
as  suas  despesas,  incluídas  as  relacionadas  com  a  manutenção  do
equipamento.” (NR)

“Art.  68.   Quando o  titular  do  direito  à  reparação  do  dano for
necessitado, a execução da sentença condenatória prevista no art. 63
ou a dação civil prevista no art. 64, a seu requerimento, será promovida
pela  Defensoria  Pública  ou,  de  forma  subsidiária,  pelo  Ministério
Público.” (NR)

Art. 3º  A Lei nº 7.210, de 1984, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 29-A.  O juízo poderá determinar que a reparação do dano
seja efetuada por meio de desconto no vencimento ou no salário do
condenado, ainda que preso, observado o seguinte:

I - o desconto mensal terá, como limite máximo, um quarto da
remuneração e, como limite mínimo, um décimo da remuneração; e

II  -  o  responsável  pelo  desconto  será  intimado  a  recolher
mensalmente o valor determinado, até a data fixada pelo juízo.” (NR)

Art. 4º  A Lei nº 9.099, de 1995, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art.
89.  .................................................................................
.....................

§
1º  ...............................................................................................
..............

I - reparação do dano, nos termos do disposto nos § 2º e § 3º do
art. 63 do Decreto-Lei nº 3. 689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal, exceto na impossibilidade de fazê-lo;

..............................................................................................
.............” (NR)

Art. 5º  A Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art.
496.  ............................................................................................
.......

..............................................................................................
.......................

§ 5º  Nos processos com pedido de indenização e de reparação de
danos em decorrência de ação ou de omissão criminosa praticada por
servidor público no exercício do cargo ou da função, embasados  em
sentença penal condenatória transitada em julgado, a Fazenda Pública
fica autorizada a, sem prejuízo da possibilidade de manejo de eventual

*C
D2

25
09

43
94

50
0*

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.

PL
 n

.7
31

/2
02

2
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

8/
03

/2
02

2 
18

:4
1 

- M
es

a

3



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 731/2022 

PL 731/2022 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 3 de 6 

 

  

ação regressiva, transacionar com as partes e reconhecer a procedência
do pedido ou abster-se de interpor recurso judicial.” (NR)

“Art.
833.  ............................................................................................
.......

..............................................................................................
.......................

§  2º  O disposto  nos incisos IV e X do caput não se aplica às
hipóteses:

I  -  de  penhora  para  pagamento  de  prestação  alimentícia,
independentemente de sua origem, e de importâncias excedentes a 50
(cinquenta)  salários-mínimos  mensais,  cuja  constrição  observará  o
disposto no § 8º do art. 528 e no § 3º do art. 529; e

II  -  de  penhora  para  pagamento  de  indenização  à  vítima  de
infração penal, na forma da lei.

..............................................................................................
.............” (NR)

Art. 6º  A Lei nº 8.036, de 1990, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art.
2º  ...............................................................................................
........

..............................................................................................
.......................

§  2º   As  contas  vinculadas  em  nome  dos  trabalhadores  são
impenhoráveis,  excetuada  a  destinação  de  quantia  limitada  a  30%
(trinta  por  cento)  do  saldo  da  conta  individualizada  do  trabalhador
condenado por  sentença  penal  transitada  em julgado,  a  ser  paga a
título de indenização à vítima ou para ressarcimento ao Sistema Único
de Saúde - SUS, nos termos do disposto nos § 2º e § 3º do art. 63, do
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo
Penal.” (NR)

“Art.
20.  ..............................................................................................
.......

..............................................................................................
......................

XXIII - a qualquer tempo, para pagamento de indenização devida
por  danos  causados  à  vítima  de  infração  penal  praticada  pelo
trabalhador  condenado por  sentença penal  transitada em julgado ou
para ressarcimento ao SUS, nos termos do disposto nos § 2º e § 3º do
art. 63 do Decreto-Lei nº 3. 689, 1941 - Código de Processo Penal.

..............................................................................................
.............” (NR)
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Art. 7º  Ficam revogados:

I - o parágrafo único do art. 63 do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 -
Código de Processo Penal; e

II - o art. 1º da Lei nº 11.719, de 20 de junho de 2008, na parte em
que altera o art. 63 do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 - Código de Processo Penal.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco dias após a data de
sua publicação.

Brasília, 

PL-ALT DECRETOS VÍTIMAS DE CRIMES
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EM nº 00045/2022 MJSP

Brasília, 23 de Março de 2022

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1.                Submeto à sua superior apreciação proposta de Projeto de Lei, que dispõe sobre as garantias
mínimas das vítimas de crimes.

2.                A proposta objetiva solucionar o problema da ineficiência dos mecanismos de proteção e de
garantias das vítimas de crimes, que, em razão de omissão legal, não recebem a devida assistência por
parte do Estado, fato que acaba por gerar descrença quanto à efetividade das políticas públicas de justiça.

3.                Com efeito, salienta-se que a presente proposta pretende fortalecer a tutela dos direitos das
vítimas, notadamente ao se voltar os olhos ao movimento internacional de publicação de diplomas legais
garantidores desses direitos, a fim de alinhar substancialmente o Estado brasileiro a uma contemporânea
compreensão  de  tutela  dos  direitos  humanos  dos  cidadãos,  que,  especialmente,  no  âmbito  penal  e
processual penal, não pode servir somente para atender aos direitos e interesses do Estado ou do autor do
crime, mas, também, da vítima.

4.                Em uma análise aprofundada do atual sistema normativo brasileiro,  pode-se concluir  que,
infelizmente,  não se confere à vítima um verdadeiro espaço de reconhecimento e valorização da sua
condição de vítima.

5.                Nesse ponto, cita-se, como exemplo, o tratamento conferido a elas quando são publicamente
expostas, situações em que, em alguns casos, chegam ao ponto de, praticamente, inverter a lógica dos
acontecimentos, transformando o criminoso em vítima e a vítima em criminoso.

6.                Diante do exposto, o presente Projeto de Lei objetiva promover alterações na legislação penal,
civil e administrativa, com o propósito de mitigar os problemas e incoerências levantados acima e, assim,
garantir o tratamento adequado às vítimas de crimes.

7.                Cumpre ressaltar que a proposta não acarreta aumento de despesa, uma vez que as medidas
propostas não geram despesas ou não demandam reforço do orçamento já previsto.

8.                Essas  são,  Senhor  Presidente,  as  razões  que  justificam  o  encaminhamento  da  presente
proposta de projeto de lei à sua consideração.

Respeitosamente,
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Assinado eletronicamente por: Anderson Gustavo Torres
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA AÇÃO CIVIL 

 

Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a execução, no 

juízo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus 

herdeiros.  

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá ser efetuada 

pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo da 

liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido. (Parágrafo único acrescido pela Lei 

nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

 

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a ação para ressarcimento do dano poderá 

ser proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se for caso, contra o responsável civil.  

Parágrafo único. Intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspender o curso desta, até 

o julgamento definitivo daquela.  

 

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em 

estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no 

exercício regular de direito. (Vide ADPF nº 779/2021) 

 

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta 

quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato.  

 

Art. 67. Não impedirão igualmente a propositura da ação civil:  

I - o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação;  

II - a decisão que julgar extinta a punibilidade;  

III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime.  

 

Art. 68. Quando o titular do direito à reparação do dano for pobre (art. 32, §§ 1º e 2º), a execução 

da sentença condenatória (art. 63) ou a ação civil (art. 64) será promovida, a seu requerimento, 

pelo Ministério Público.  

 

TÍTULO V 

DA COMPETÊNCIA 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690
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Art. 69. Determinará a competência jurisdicional:  

I - o lugar da infração:  

II - o domicílio ou residência do réu;  

III - a natureza da infração;  

IV - a distribuição;  

V - a conexão ou continência;  

VI - a prevenção;  

VII - a prerrogativa de função.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XII 

DA SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória:  

I - mencionará as circunstâncias agravantes ou atenuantes definidas no Código Penal, e cuja 

existência reconhecer;  

II - mencionará as outras circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser levado em conta 

na aplicação da pena, de acordo com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.719, de 

20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

III - aplicará as penas de acordo com essas conclusões; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os 

prejuízos sofridos pelo ofendido; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, 

publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

V - atenderá, quanto à aplicação provisória de interdições de direitos e medidas de segurança, 

ao disposto no Título XI deste Livro;  

VI - determinará se a sentença deverá ser publicada na íntegra ou em resumo e designará o 

jornal em que será feita a publicação (art. 73, § 1º, do Código Penal).  

§ 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 

prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 

vier a ser interposta. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, 

transformado em § 1º e com redação dada pela Lei nº 12.736, de 30/11/2012) 

§ 2º O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no Brasil ou no 

estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de 

liberdade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.736, de 30/11/2012) 

 

Art. 388. A sentença poderá ser datilografada e neste caso o juiz a rubricará em todas as folhas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11719-20-junho-2008-576878-publicacaooriginal-99992-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12736-30-novembro-2012-774692-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12736-30-novembro-2012-774692-norma-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO TRABALHO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá 

finalidade educativa e produtiva.  

§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segurança e 

à higiene.  

§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho.  

 

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser inferior 

a três quartos do salário mínimo.  

§ 1º O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:  

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e não 

reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, em 

proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para constituição do 

pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em 

liberdade.  

 

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remuneradas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Disposições finais 
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Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de 

representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.  

 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas 

ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão 

do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não 

tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a 

suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).  

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a 

denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as 

seguintes condições:  

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;  

II - proibição de freqüentar determinados lugares;  

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;  

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas 

atividades.  

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que 

adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.  

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por 

outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.  

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, 

por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.  

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.  

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.  

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus 

ulteriores termos.  

 

Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja instrução já estiver 

iniciada. (Vide ADI nº 1.719) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

TÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO COMUM 

....................................................................................................................................................... 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1689521


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 731/2022 

 

CAPÍTULO XIII 

DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Remessa Necessária 

 

Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 

confirmada pelo tribunal, a sentença:  

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 

autarquias e fundações de direito público;  

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal.  

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o juiz ordenará 

a remessa dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-

á.  

§ 2º Em qualquer dos casos referidos no § 1º, o tribunal julgará a remessa necessária.  

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito econômico obtido 

na causa for de valor certo e líquido inferior a:  

I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito 

público;  

II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas 

autarquias e fundações de direito público e os Municípios que constituam capitais dos Estados;  

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas autarquias e 

fundações de direito público.  

§ 4º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em:  

I - súmula de tribunal superior;  

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 

julgamento de recursos repetitivos;  

III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência;  

IV - entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 

próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa.  

 

Seção IV 

Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações de Fazer, 

de Não Fazer e de Entregar Coisa 

 

Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente 

o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção 

de tutela pelo resultado prático equivalente.  

Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração 

ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência 

de dano ou da existência de culpa ou dolo.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO IV 

DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE DE 

OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS 

 

Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou 

de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará 

intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou 

justificar a impossibilidade de efetuá-lo.  

§ 1º Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o pagamento, não prove que o 

efetuou ou não apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar 

o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 517.  

§ 2º Somente a comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o 

inadimplemento.  

§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de 

mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1º, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo 

de 1 (um) a 3 (três) meses.  

§ 4º A prisão será cumprida em regime fechado, devendo o preso ficar separado dos presos 

comuns.  

§ 5º O cumprimento da pena não exime o executado do pagamento das prestações vencidas e 

vincendas.  

§ 6º Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão.  

§ 7º O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende até as 3 

(três) prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do 

processo.  

§ 8º O exequente pode optar por promover o cumprimento da sentença ou decisão desde logo, 

nos termos do disposto neste Livro, Título II, Capítulo III, caso em que não será admissível a 

prisão do executado, e, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à 

impugnação não obsta a que o exequente levante mensalmente a importância da prestação.  

§ 9º Além das opções previstas no art. 516, parágrafo único, o exequente pode promover o 

cumprimento da sentença ou decisão que condena ao pagamento de prestação alimentícia no 

juízo de seu domicílio.  

 

Art. 529. Quando o executado for funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa 

ou empregado sujeito à legislação do trabalho, o exequente poderá requerer o desconto em folha 

de pagamento da importância da prestação alimentícia.  

§ 1º Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à autoridade, à empresa ou ao empregador, 

determinando, sob pena de crime de desobediência, o desconto a partir da primeira remuneração 

posterior do executado, a contar do protocolo do ofício.  

§ 2º O ofício conterá o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 

exequente e do executado, a importância a ser descontada mensalmente, o tempo de sua duração 

e a conta na qual deve ser feito o depósito.  

§ 3º Sem prejuízo do pagamento dos alimentos vincendos, o débito objeto de execução pode 

ser descontado dos rendimentos ou rendas do executado, de forma parcelada, nos termos do 

caput deste artigo, contanto que, somado à parcela devida, não ultrapasse cinquenta por cento 

de seus ganhos líquidos.  

 

Art. 530. Não cumprida a obrigação, observar-se-á o disposto nos arts. 831 e seguintes.  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 
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DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Penhora, do Depósito e da Avaliação 

 

Subseção I 

Do Objeto da Penhora 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 833. São impenhoráveis:  

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;  

II - os móveis, os pertences e as utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, 

salvo os de elevado valor ou os que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um 

médio padrão de vida;  

III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de elevado 

valor;  

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os proventos de 

aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º;  

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis 

necessários ou úteis ao exercício da profissão do executado;  

VI - o seguro de vida;  

VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem penhoradas;  

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família;  

IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em 

educação, saúde ou assistência social;  

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-

mínimos;  

XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos por partido político, nos termos da lei;  

XII - os créditos oriundos de alienação de unidades imobiliárias, sob regime de incorporação 

imobiliária, vinculados à execução da obra.  

§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida relativa ao próprio bem, 

inclusive àquela contraída para sua aquisição.  

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento 

de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como às importâncias 

excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a constrição observar o 

disposto no art. 528, § 8º, e no art. 529, § 3º.  

§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V do caput os equipamentos, os 

implementos e as máquinas agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa individual 

produtora rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de financiamento e estejam 
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vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando respondam por dívida de natureza 

alimentar, trabalhista ou previdenciária.  

 

Art. 834. Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e os rendimentos dos bens 

inalienáveis. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 5.107, de 13 

de setembro de 1966, passa a reger-se por esta Lei.  

 

Art. 2º O FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta Lei e outros 

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo 

a assegurar a cobertura de suas obrigações.  

§ 1º Constituem recursos incorporados ao FGTS, nos termos do caput deste artigo:  

a) eventuais saldos apurados nos termos do art. 12, § 4º;  

b) dotações orçamentárias específicas;  

c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS;  

d) multas, correção monetária e juros moratórios devidos;  

e) demais receitas patrimoniais e financeiras.  

§ 2º As contas vinculadas em nome dos trabalhadores são absolutamente impenhoráveis.  

 

Art. 3º O FGTS será regido por normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho Curador, 

composto por representação de trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades 

governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.649, de 27/5/1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 

31/8/2001) 

§ 1º A Presidência do Conselho Curador será exercida pelo Ministro de Estado do Trabalho e 

Previdência ou representante por ele indicado (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 14.261, 

de 16/12/2021) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 3º Os representantes dos trabalhadores e dos empregadores e seus suplentes serão indicados 

pelas respectivas centrais sindicais e confederações nacionais, serão nomeados pelo Poder 

Executivo, terão mandato de 2 (dois) anos e poderão ser reconduzidos uma única vez, vedada 

a permanência de uma mesma pessoa como membro titular, como suplente ou, de forma 

alternada, como titular e suplente, por período consecutivo superior a 4 (quatro) anos no 

Conselho. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019) 

§ 4º O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu 

Presidente. Esgotado esse período, não tendo ocorrido convocação, qualquer de seus membros 

poderá fazê-la, no prazo de 15 (quinze) dias. Havendo necessidade, qualquer membro poderá 

convocar reunião extraordinária, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14261-16-dezembro-2021-792106-publicacaooriginal-164115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14261-16-dezembro-2021-792106-publicacaooriginal-164115-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
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§ 4º-A. As reuniões do Conselho Curador serão públicas, bem como gravadas e transmitidas ao 

vivo por meio do sítio do FGTS na internet, o qual também possibilitará acesso a todas as 

gravações que tiverem sido efetuadas dessas reuniões, resguardada a possibilidade de 

tratamento sigiloso de matérias assim classificadas na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.932, de 11/12/2019) 

§ 5º As decisões do Conselho serão tomadas com a presença da maioria simples de seus 

membros, tendo o Presidente voto de qualidade. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

9.649, de 27/5/1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 6º As despesas porventura exigidas para o comparecimento às reuniões do Conselho 

constituirão ônus das respectivas entidades representadas.  

§ 7º As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores no Conselho Curador, 

decorrentes das atividades desse órgão, serão abonadas, computando-se como jornada 

efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais.  

§ 8º O Poder Executivo designará, entre os órgãos governamentais com representação no 

Conselho Curador do FGTS, aquele que lhe proporcionará estrutura administrativa de suporte 

para o exercício de sua competência e que atuará na função de Secretaria Executiva do 

colegiado, não permitido ao Presidente do Conselho Curador acumular a titularidade dessa 

Secretaria Executiva. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019) 

§ 9º Aos membros do Conselho Curador, enquanto representantes dos trabalhadores, efetivos e 

suplentes, é assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o término do 

mandato de representação, somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, 

regularmente comprovada através de processo sindical.  

§ 10. Os membros do Conselho Curador do FGTS serão escolhidos dentre cidadãos de 

reputação ilibada e de notório conhecimento, e deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

I - ter formação acadêmica superior; e 

II - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas "a" a "q" do inciso I 

do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019)  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes 

situações:  

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior; (Inciso 

com redação dada pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

I-A – extinção do contrato de trabalho prevista no art. 484-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.467, de 13/7/2017, publicada no DOU de 14/7/2017, em vigor 120 dias após a 

publicação) 

II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou 

agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho 

nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual sempre que 

qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por 

declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em 

julgado; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

III - aposentadoria concedida pela Previdência Social;  

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim 

habilitados perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de 

pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta 

vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a 

requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13932-11-dezembro-2019-789556-publicacaooriginal-159610-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390727&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que:  

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 

mesma empresa ou em empresas diferentes;  

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses;  

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação;  

VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, 

observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o 

financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para 

cada movimentação;  

VII - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote urbanizado 

de interesse social não construído, observadas as seguintes condições: (“Caput” do inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 

mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 

VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos fora do regime do FGTS; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra do DOU de 

12/12/2019) 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores temporários regidos 

pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;  

X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, 

comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria profissional.  

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 8.922, de 25/7/1994) 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 6.385, de 7 

de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50% (cinqüenta por cento) do saldo 

existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na 

data em que exercer a opção; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em estágio terminal, em 

razão de doença grave, nos termos do regulamento; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 70 (setenta anos). (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XVI - necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural, conforme 

disposto em regulamento, observadas as seguintes condições:  

a) o trabalhador deverá ser residente em áreas comprovadamente atingidas de Município ou do 

Distrito Federal em situação de emergência ou em estado de calamidade pública, formalmente 

reconhecidos pelo Governo Federal;  

b) a solicitação de movimentação da conta vinculada será admitida até 90 (noventa) dias após 

a publicação do ato de reconhecimento, pelo Governo Federal, da situação de emergência ou 

de estado de calamidade pública; e  

c) o valor máximo do saque da conta vinculada será definido na forma do regulamento. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.878, de 8/6/2004) 

XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o disposto na alínea i do inciso XIII do 

art. 5º desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do saldo existente e 

disponível na data em que exercer a opção; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007 

e com nova redação dada pela Lei nº 12.087, de 11/11/2009) 
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XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese ou 

prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

XIX - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de imóveis da União inscritos em 

regime de ocupação ou aforamento, a que se referem o art. 4º da Lei nº 13.240, de 30 de 

dezembro de 2015, e o art. 16-A da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, respectivamente, 

observadas as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 

mesma empresa ou em empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH) ou ainda por intermédio de parcelamento efetuado pela Secretaria do Patrimônio da 

União (SPU), mediante a contratação da Caixa Econômica Federal como agente financeiro dos 

contratos de parcelamento; 

c) sejam observadas as demais regras e condições estabelecidas para uso do FGTS. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

XX - anualmente, no mês de aniversário do trabalhador, por meio da aplicação dos valores 

constantes do Anexo desta Lei, observado o disposto no art. 20-D desta Lei; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, convertida na Lei nº 13.932, de 11/12/2019, 

republicada na edição extra do DOU de 12/12/2019) 

XXI - a qualquer tempo, quando seu saldo for inferior a R$ 80,00 (oitenta reais) e não houver 

ocorrido depósitos ou saques por, no mínimo, 1 (um) ano, exceto na hipótese prevista no inciso 

I do § 5º do art. 13 desta Lei; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, 

convertida na Lei nº 13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra do DOU de 

12/12/2019, em vigor 180 dias após a publicação) 

XXII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for, nos termos do regulamento, 

pessoa com doença rara, consideradas doenças raras aquelas assim reconhecidas pelo 

Ministério da Saúde, que apresentará, em seu sítio na internet, a relação atualizada dessas 

doenças. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, convertida na Lei nº 

13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra do DOU de 12/12/2019, em vigor 180 dias 

após a publicação) 

§ 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a retirada a que 

faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período 

de vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, 

deduzidos os saques.  

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os 

trabalhadores de baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS.  

§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser 

exercido para um único imóvel.  

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra transação com 

recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador.  

§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização 

monetária dos valores devidos.  

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos no inciso XII, 

serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores mobiliários, no 

âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de que trata a Lei nº 9.491, de 1997, e de 

programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam 

aprovadas pelo CND. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação 

dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os valores 

mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente vendidos, pelos 
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respectivos Fundos, seis meses após a sua aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior 

parcela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre aplicação do 

produto dessa alienação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 9.635, de 

15/5/1998) 

§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no FI-FGTS são nominativas, 

impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII a XV do caput deste 

artigo, indisponíveis por seus titulares. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e 

com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 9º Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das quotas 

para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno para sua conta 

vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, 

de 9/9/1997 

§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 

Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6º deste artigo ficará limitado ao valor dos 

créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a constituição 

de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a que se 

referem os incisos XII e XVII do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, 

de 9/9/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 14. Ficam isentos do imposto de renda:  

I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização até o limite da remuneração das 

contas vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e  

II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em Cotas - FIC, de que trata o § 19 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação dada 

pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 15. A transferência de recursos da conta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

em razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, ou de quotas 

do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa rescisória de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 

18 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação dada 

pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante os seis 

primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das cuotas 

adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a livre aplicação do produto 

dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos 

incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no 

caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no 

Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer parte 

do País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o pagamento 

da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo em caso 

de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador 
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especialmente constituído para esse fim. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 19. A integralização das cotas previstas no inciso XVII do caput deste artigo será realizada 

por meio de Fundo de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela Caixa Econômica Federal 

especificamente para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os requisitos para a integralização das 

cotas referidas no § 19 deste artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao atendimento das 

seguintes exigências: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.491, de 

20/6/2007) 

I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.491, de 

20/6/2007) 

II - declaração, por escrito, individual e específica, pelo trabalhador, de sua ciência quanto aos 

riscos do investimento que está realizando. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 21. As movimentações autorizadas nos incisos V e VI do caput serão estendidas aos contratos 

de participação de grupo de consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo bem já tenha 

sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Curador do 

FGTS. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 22. Na movimentação das contas vinculadas a contrato de trabalho extinto até 31 de dezembro 

de 2015, ficam isentas as exigências de que trata o inciso VIII do caput deste artigo podendo o 

saque, nesta hipótese, ser efetuado segundo cronograma de atendimento estabelecido pelo 

agente operador do FGTS. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 763, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.446, de 25/5/2017) 

§ 23. As movimentações das contas vinculadas nas situações previstas nos incisos V, VI e VII 

do caput deste artigo poderão ser realizadas fora do âmbito do SFH, observados os mesmos 

limites financeiros das operações realizadas no âmbito desse sistema, no que se refere ao valor 

máximo de movimentação da conta vinculada, e os limites, critérios e condições estabelecidos 

pelo Conselho Curador. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, 

convertida e com redação dada pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra 

do DOU de 12/12/2019) 

§ 24. O trabalhador poderá sacar os valores decorrentes da situação de movimentação de que 

trata o inciso XX do caput deste artigo até o último dia útil do segundo mês subsequente ao da 

aquisição do direito de saque. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 889, de 

24/7/2019, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.932, de 11/12/2019, republicada na 

edição extra do DOU de 12/12/2019) 

§ 25. O agente operador deverá oferecer, nos termos do regulamento do Conselho Curador, em 

plataformas de interação com o titular da conta, inclusive por meio de dispositivos móveis, 

opções para consulta e transferência, a critério do trabalhador, para conta de depósitos de sua 

titularidade em qualquer instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional, dos recursos 

disponíveis para movimentação em decorrência das situações previstas neste artigo, cabendo 

ao agente operador estabelecer os procedimentos operacionais a serem observados. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, convertida e com redação dada pela 

Lei nº 13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra do DOU de 12/12/2019) 

§ 26. As transferências de que trata o § 25 deste artigo não acarretarão a cobrança de tarifas 

pelo agente operador ou pelas demais instituições financeiras. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.932, de 11/12/2019, republicada na edição extra do DOU de 12/12/2019) 

 

Art. 20-A. O titular de contas vinculadas do FGTS estará sujeito a somente uma das seguintes 

sistemáticas de saque: 

I - saque-rescisão; ou 

II - saque-aniversário. 
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§ 1º Todas as contas do mesmo titular estarão sujeitas à mesma sistemática de saque. 

§ 2º São aplicáveis às sistemáticas de saque de que trata o caput deste artigo as seguintes 

situações de movimentação de conta: 

I - para a sistemática de saque-rescisão, as previstas no art. 20 desta Lei, à exceção da 

estabelecida no inciso XX do caput do referido artigo; e 

II - para a sistemática de saque-aniversário, as previstas no art. 20 desta Lei, à exceção das 

estabelecidas nos incisos I, I-A, II, IX e X do caput do referido artigo. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 889, de 24/7/2019, convertida na Lei nº 13.932, de 11/12/2019) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.719, DE 20 DE JUNHO DE 2008 
 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 

Penal, relativos à suspensão do processo, emendatio libelli, mutatio libelli e aos procedimentos. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os arts. 63, 257, 265, 362, 363, 366, 383, 384, 387, 394 a 405, 531 a 538 do Decreto-

Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passam a vigorar com a 

seguinte redação, acrescentando-se o art. 396-A:  

 

"Art. 63. ...................................................................................  

 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá ser efetuada 

pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo da 

liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido." (NR) 

 

"Art. 257. Ao Ministério Público cabe:  

 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida neste Código; e  

 

II - fiscalizar a execução da lei." (NR) 

 

"Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, 

comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 

§ 1º A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o defensor não puder comparecer.  

 

§ 2º Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura da audiência. Não o fazendo, o 

juiz não determinará o adiamento de ato algum do processo, devendo nomear defensor 

substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato." (NR) 

 

"Art. 362. Verificando que o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça certificará a 

ocorrência e procederá à citação com hora certa, na forma estabelecida nos arts. 227 a 229 da 

Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.  
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Parágrafo único. Completada a citação com hora certa, se o acusado não comparecer, ser-lhe-á 

nomeado defensor dativo." (NR) 

 

"Art. 363. O processo terá completada a sua formação quando realizada a citação do acusado.  

 

I - (revogado); 

 

II - (revogado).  

 

§ 1º Não sendo encontrado o acusado, será procedida a citação por edital.  

 

§ 2º ( VETADO)  

 

§ 3º ( VETADO)  

 

§ 4º Comparecendo o acusado citado por edital, em qualquer tempo, o processo observará o 

disposto nos arts. 394 e seguintes deste Código." (NR) 

 

"Art. 366. (VETADO)  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado)." (NR) 

 

"Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá 

atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais 

grave.  

 

§ 1º Se, em conseqüência de definição jurídica diversa, houver possibilidade de proposta de 

suspensão condicional do processo, o juiz procederá de acordo com o disposto na lei.  

 

§ 2º Tratando-se de infração da competência de outro juízo, a este serão encaminhados os 

autos." (NR) 

 

"Art. 384. Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova definição jurídica do fato, 

em conseqüência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal 

não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 

5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado o processo em crime de ação pública, 

reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente.  

 

§ 1º Não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento, aplica-se o art. 28 deste 

Código.  

 

§ 2º Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, o juiz, 

a requerimento de qualquer das partes, designará dia e hora para continuação da audiência, com 

inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de debates e julgamento.  

 

§ 3º Aplicam-se as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 383 ao caput deste artigo.  
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§ 4º Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três) testemunhas, no prazo de 5 

(cinco) dias, ficando o juiz, na sentença, adstrito aos termos do aditamento.  

 

§ 5º Não recebido o aditamento, o processo prosseguirá." (NR) 

 

"Art. 387. .................................................................................  

.................................................................................................  

 

II - mencionará as outras circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser levado em conta 

na aplicação da pena, de acordo com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal; 

 

III - aplicará as penas de acordo com essas conclusões; 

 

IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os 

prejuízos sofridos pelo ofendido;  

..................................................................................................  

 

Parágrafo único. O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, 

imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da 

apelação que vier a ser interposta." (NR) 

 

"Art. 394. O procedimento será comum ou especial.  

 

§ 1º O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo:  

 

I - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual ou superior 

a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade; 

 

II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja inferior a 4 

(quatro) anos de pena privativa de liberdade;  

 

III - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma da lei.  

 

§ 2º Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em contrário 

deste Código ou de lei especial.  

 

§ 3º Nos processos de competência do Tribunal do Júri, o procedimento observará as 

disposições estabelecidas nos arts. 406 a 497 deste Código.  

 

§ 4º As disposições dos arts. 395 a 398 deste Código aplicam- se a todos os procedimentos 

penais de primeiro grau, ainda que não regulados neste Código.  

 

§ 5º Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos especial, sumário e sumaríssimo as 

disposições do procedimento ordinário." (NR)  

 

"Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando:  

 

I - for manifestamente inepta;  
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II - faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal; ou  

 

III - faltar justa causa para o exercício da ação penal.  

 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

"Art. 396. Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se 

não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à 

acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

Parágrafo único. No caso de citação por edital, o prazo para a defesa começará a fluir a partir 

do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído." (NR) 

 

"Art. 396-A. Na resposta, o acusado poderá argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à 

sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar 

testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário.  

 

§ 1º A exceção será processada em apartado, nos termos dos arts. 95 a 112 deste Código.  

 

§ 2º Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, 

o juiz nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias." 

 

"Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz 

deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar:  

 

I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; 

 

II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo 

inimputabilidade;  

 

III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou  

 

IV - extinta a punibilidade do agente." (NR) 

 

"Art. 398. (Revogado)." (NR) 

 

"Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia e hora para a audiência, 

ordenando a intimação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e, se for o caso, do 

querelante e do assistente.  

 

§ 1º O acusado preso será requisitado para comparecer ao interrogatório, devendo o poder 

público providenciar sua apresentação.  

 

§ 2º O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença."(NR)  

 

"Art. 400. Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das 

testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 

222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao 

reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado.  
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§ 1º As provas serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz indeferir as consideradas 

irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.  

 

§ 2º Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio requerimento das partes." (NR) 

 

"Art. 401. Na instrução poderão ser inquiridas até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusação 

e 8 (oito) pela defesa.  

 

§ 1º Nesse número não se compreendem as que não prestem compromisso e as referidas.  

 

§ 2º A parte poderá desistir da inquirição de qualquer das testemunhas arroladas, ressalvado o 

disposto no art. 209 deste Código." (NR) 

 

"Art. 402. Produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e o 

assistente e, a seguir, o acusado poderão requerer diligências cuja necessidade se origine de 

circunstâncias ou fatos apurados na instrução." (NR) 

 

"Art. 403. Não havendo requerimento de diligências, ou sendo indeferido, serão oferecidas 

alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, respectivamente, pela acusação e pela defesa, 

prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir, sentença.  

 

§ 1º Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa de cada um será individual.  

 

§ 2º Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) 

minutos, prorrogando-se por igual período o tempo de manifestação da defesa.  

 

§ 3º O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de acusados, conceder às 

partes o prazo de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresentação de memoriais. Nesse caso, 

terá o prazo de 10 (dez) dias para proferir a sentença." (NR) 

 

"Art. 404. Ordenado diligência considerada imprescindível, de ofício ou a requerimento da 

parte, a audiência será concluída sem as alegações finais.  

 

Parágrafo único. Realizada, em seguida, a diligência determinada, as partes apresentarão, no 

prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, suas alegações finais, por memorial, e, no prazo de 10 (dez) 

dias, o juiz proferirá a sentença." (NR) 

 

"Art. 405. Do ocorrido em audiência será lavrado termo em livro próprio, assinado pelo juiz e 

pelas partes, contendo breve resumo dos fatos relevantes nela ocorridos. 

§ 1º Sempre que possível, o registro dos depoimentos do investigado, indiciado, ofendido e 

testemunhas será feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou 

técnica similar, inclusive audiovisual, destinada a obter maior fidelidade das informações. 

§ 2º No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às partes cópia do registro 

original, sem necessidade de transcrição. " (NR) 

 

"Art. 531. Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, se possível, à inquirição das 

testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 

222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao 



26 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 731/2022 

reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado e procedendo-se, 

finalmente, ao debate." (NR) 

 

"Art. 532. Na instrução, poderão ser inquiridas até 5 (cinco) testemunhas arroladas pela 

acusação e 5 (cinco) pela defesa." (NR) 

"Art. 533. Aplica-se ao procedimento sumário o disposto nos parágrafos do art. 400 deste 

Código.  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado).  

 

§ 3º (Revogado).  

 

§ 4º (Revogado)." (NR) 

"Art. 534. As alegações finais serão orais, concedendo-se a palavra, respectivamente, à 

acusação e à defesa, pelo prazo de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis por mais 10 (dez), 

proferindo o juiz, a seguir, sentença.  

 

§ 1º Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa de cada um será individual.  

 

§ 2º Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação deste, serão concedidos 10 (dez) 

minutos, prorrogando-se por igual período o tempo de manifestação da defesa." (NR) 

"Art. 535. Nenhum ato será adiado, salvo quando imprescindível a prova faltante, determinando 

o juiz a condução coercitiva de quem deva comparecer.  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado)." (NR) 

"Art. 536. A testemunha que comparecer será inquirida, independentemente da suspensão da 

audiência, observada em qualquer caso a ordem estabelecida no art. 531 deste Código." (NR) 

"Art. 537. (Revogado)." (NR) 

"Art. 538. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, quando o juizado especial criminal 

encaminhar ao juízo comum as peças existentes para a adoção de outro procedimento, observar- 

se-á o procedimento sumário previsto neste Capítulo.  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado).  

 

§ 3º (Revogado).  

 

§ 4º (Revogado)." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.  

 

Art. 3º Ficam revogados os arts. 43, 398, 498, 499, 500, 501, 502, 537, 539, 540, 594, os §§ 1º 

e 2º do art. 366, os §§ 1º a 4º do art. 533, os §§ 1º e 2º do art. 535 e os §§ 1º a 4º do art. 538 do 

Decreto- Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.  
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 731/2022 

Brasília, 20 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro 
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